PARECER N°  376, DE 2006
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Moção n.º 48, de 2005.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, no sentido de empreender esforços para que o Projeto de lei n.° 4.915, de 2005, de autoria da Deputada Federal Mariângela Duarte, e os anexados a ele PLs n.° 5083 e 5282, de 2005, que dispõem sobre a criminalização de violação de direitos e prerrogativas do advogado, sejam apreciados e aprovados com a máxima brevidade possível.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 83º a 87º Sessões Ordinárias, de 14 a 20/06/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a moção foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1.°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o Autor da moção pretende sensibilizar os nobres parlamentares do Congresso Nacional para criminalizar as condutas lesivas das prerrogativas dos advogados.

A advocacia é definida pela Constituição Federal como atividade essencial à administração da Justiça (art.133) e, por esta razão, deve vir cercada de prerrogativas que assegurem seu exercício livre de coações. A liberdade de defesa e o sigilo profissional exigem essas medidas protetivas.

A Lei federal n.° 8.906, de 1994 prevê uma série de prerrogativas aos advogados, porém desacompanhadas de um adequado preceito sancionador que lhes assegure cumprimento efetivo. Sem uma adequada punição de ordem penal, a inviolabilidade da advocacia continuará sofrendo violações e abusos dos particulares e dos órgãos públicos.

Como exemplo de prerrogativa constantemente violada pelos poderes

públicos, temos a do artigo 7.°, II, da Lei federal n.° 8.906, de 1994, in verbis: Art. 7° São direitos do advogado:


 I-
;

II - ter respeitada, em nome da liberdade de defesa e do sigilo profissional, a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, de seus arquivos e dados, de sua correspondência e de suas comunicações, inclusive telefônicas ou afins, salvo caso de busca ou apreensão determinada por magistrado e acompanhada de representante da OAB;

Diuturnamente temos notícias de práticas arbitrárias de autoridades públicas, determinando a invasão de escritórios de advocacia para a apreensão de arquivos e documentos pessoais, sob o pretexto de investigar crimes.

Desta forma, a criminalização das práticas violadoras das prerrogativas dos advogados é essencial para garantir o pleno e livre exercício da advocacia e para assegurar a adequada administração da Justiça em nosso País.

Ante o exposto, somos favoráveis à Moção n.° 48, de 2005.

É o nosso parecer.

a) GIBA MARSON – Relator 
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
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